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Parecer CGIM

Contrato ne 20239610

Dispensa ne 0LS(2O23

Processo ne 102 I 2023 I FME

Requerente: Secretaría Municipal de Educação.

Assunto: Solicitação de Termo Aditivo de prazo para locação de imóvel localizado na Rua

Jarana, n" 0, Bairro Nova Canaã, destinado ao funcionamento da Central de Distrib,uiçÍio da

Secretaria Municipal de Educação de Canaã dos Carajás, Estado do pará.

RELATORA: Sr.e Joyce Silveira da Silva Oliveira, Controladora Geral do Município de Canaã

dos Carajás - PA, sendo responsável pelo Controle lnterno com Portaria ns 272|2OZL,

declara para os devidos fins, junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do

Pará, nos termos do § ls do artigo 11 da Resolução Administrativa ne 29/TCM de 04 de

Julho de 20L7, que analisou integralmente o Primeiro Aditivo ao Contrato ne 20239610

com base nas regras insculpidas pela Lei ns 8.666/93 e demais instrumentos legais

correlatos, declarando o que segue.

DA COMPETÊNCIA DO CONTROLE INTERNO

O'controle interno é o fiscal das atividades exercidas por pessoas físicas e jurídicars,

evitando que a entidade objetivada não se desvie das normas preestabelecidas ou rl;rs

boas práticas recomendadas.

Segundo Maria Sylvia Zanella di Pietrol, "O controle constitui poder-dever dos órgãos a

que a lei atribui essa função, precisamente pela sua finalidade corretiva; ele não pode ser

renunciado nem retardado, sob pena de responsabilidade de quem se omitiu".

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu art. 74 as finalidades do sistema de

controle interno, já a Lei ns 7112005, com fulcro no art. 31 da CRFB e art. 59 da Lei

Complementar 101,/2000, regulamenta dentro do Município de Canaã dos Carajás a

' Ot ptftRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 104 ed. São Paulo: Aflas 1g98
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Unidade de Controle lnterno do Poder Executivo Municipal, atribuindo dentre outras

competências:

Art. 5 e I - Verificar a reguloridade da programoçõo

orçomentário e finonceiro, ovaliando o cumprimento dos

metas previstas no plano plurianual, a execução dos

progromos de governo e do orçamento do município, no

mínimo umo vez por ono;

ll- Comprovor o legolidade e ovoliar os resultodos, quanto à

eficácio, eficiência, economicidade e efetividade da gestão

orçomentória, finonceiro e patrimoniol nos órgãos e

entidodes da administraçõo direta e indireto municipal, bem

como dos oplicações de recursos públicos por entidade de

direito privodo;

(..)

tV - Examinar os fases de execuçõo da despeso, inclusive

verificando o reguloridade das licitoções e controtos, sob

ospectos da legolidade, legitimidode, economicidode e

rozoobilidode.

Diante disso, é evidente a competência do Controle interno na verificação da regularidade

das solicitações de aditivos contratuais. Assim, a fim de cumprir as atribuições legais

desta Controladoria, expedimos o parecer a seguir.

PREL!MINAR

Ab initio, antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser verificado e

registrado a cronologia dos fatos, vejamos:

Fora despachado pela CPL à CGIM para análise e emissão de parecer do Primeiro Aditivo

ao Contrato assinado em 10 de fevereiro de 2024, enquanto que o Despacho da CPL à

CGIM para análise fora datado no dia 19 de abril de 2024para emissão do pareter. lnsta

salientar que, o prazo de análise por esta Controladoria é, em média de 03 (três) a 05

(cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado, a depender da complexidade da causa.
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RELATÓRIO

O presente auto administrativo refere-se ao Primeiro Aditivo ao Contrato n" 20239610,

respectivamente, junto ao EsPÓLlo ALEXANDRE ARTUR MENDES SOARES, a partir de

solicitação, objetivando prorrogar o prazo contratual até 25 de abril de 2025 em razão da

continuidade do serviço.

O processo encontra-se instruído com os documentos necessários como o Laudo de

avaliação e vistoria técnica (fls. L00-101), Relatório Fotográfico (fls. LO}-LO \, Solicitação

de Prorrogação Contratual (fls. 1-05), Portaria de Designação de Fiscal de Contrato (fls, 106-

L06/verso), Notificação de Prorrogação Contratual (f ls. 107), Aceite de Prorrogação

Contratual (fls. 108), Solicitação de Prorrogação Contratual com Justificativa (fls. 109-

109/verso), Despacho para providência de manifestação de existência de recurso

orçamentário (fls. 110), Nota de Pré-Empenhos (fls. L11), Declaração de Adequação

Orçamentária (fls. 1L2), Termo de Autorização da Chefe do Executivo Municipal acerca da

Prorrogação Contratual (fls. 113), Escritura Pública de compra e venda de imóvel (fls. L1-4-

117), Consulta do sítio eletrônico do TJPA - PJE - INVENTÁR|O - Decisão Judicial (fls. 118-

119), Termo do lnventariante com documentos pessoais (fls. L20-122), Certidões de

Regularidades Fiscais (fls. L23-128), Minuta do Primeiro Aditivo ao Contrato (fls. L29-

!29/verso),'Despacho da CPL à PGM para análise e parecer (fls. 130), Parecer Jurídico (fls.

1-31--136), Primeiro Aditivo ao Contrato n" 20239610 (fls. 137-138/verso), Confirmações de

Autenticidade das Certidões (fls. 139-145), e Despacho da CPL à CGIM para análise e

parecer acerca do Termo Aditivo (fls. 1a6).

z
@,e

É o necessário a relatar. Ao opinativo.



P.rlEFEITURA

CONTROLADORIA
GERAL DO MUNICíPIO

CuidancJo clas pessoas" ConstruincJo o arnanlrã

ANÁLISE

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI determina que as contratações

realizadas pela Administração Pública devam ser realizadas através de licitação que

assegure igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta a regra para obras,

serviços, compras e alienações junto ao Poder Público.

A regulamentação do referido artigo encontra-se esposada na Lei ne 8.666/93 - Lei de

Licitações r: Contratos Administrativos, devendo todo procedimento licitatório se basear

em suas normas, sob pena de apresentar vícios de ilegalidade passíveis de anulação e

demais cominações

A referida Lei prevê em seu artigo 2e a necessidade de licitação para contratações junto ao

Poder Público, senão vejamos:

"As obros, serviços, inclusive de publicidade, compros,

olienações, concessões, permissões e locações da

Administroçõo Público, quondo contratados com

terceiros, serõo necessoriomente precedidos de

licitaçõo, ressolvodas os hipoteses previstas nesto Lei".

O procedimento licitatório tem como finalidade garantir a seleção da melhor proposta

para a Administração, bem como permitir a participação isonômica dos interessados e

deve frrndamentar-se nos princípios que regem o Direito Administrativo, além daqueles

especificos das Licitações e Contratos, conforme o artigo 3s da Lei ne 8.666/93 , in verbis:

"A licitaçõo destina-se a gorontir o observôncio do

princípio constitucionol da isonomia, a seleçõo do

proposta mois vontoiosa para a administraçõo e a

promoçõo do desenvolvimento nacionol sustentóvel e

será processada e iulgado em estrito conformidode
com os princípios basicos do legalidode, da

impessoalidode, do morolidade, da iguoldode, do

publicidade, da probidode administrativa, do

vinculoção oo instrumento convocotorio, do

julgamento obietivo e dos que lhes sõo correlotos"'
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No caso erí tela, o Primeiro Aditivo ao Contrato n" 20239610 (fls. 137-138/verso), junto ao

Espólio, tendo por objetivo, a partir de solicitação, prorrogar o prazo contratual até 25 de

abril de 2025 para o ESPOLIO ALEXANDRE ARTUR MENDES SOARES, devilarr'rente

represantado pela Sro JOSIANE DE OLIVEIRA MENDES SOARES, em razão da «:ontirruiciaclt:

do serviço o qual justifica a Solicitação de Termo Aditivo de prazo para locação de imór.ri:i

localizado na Rua Jarana, n" 0, Bairro Nova Canaã, destinado ao funcionamento da Central

de Distribuição da Secretaria Municipal de Educação de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

ln cosu, a necessidade da prorrogação contratual está pautado na prestação do serviço

continuado de arranjo de pagamento.

No entanto, até o presente momento faz-se necessário à prorrogação de prazo

considerando a necessidade da locação de imóvel destinado funcionamento da Central de

Distribuição da Secretaria Municipal de Educação de Canaã dos Carajás (fls. 105).

Nesta senda, a lei ne 8.666193 prevê a possibilidade de prorrogação dos contratos

administrativos em determinadas hipóteses e em limites descriminados, confor:re .);

ditames do artigo 57, inciso ll, in verbis:

"Art.57. A duroçõo dos contratos regidos por esto Lei

ficoró adstrita à vigência dos respectivos creditcts
orçomentários, exceto quonto oos relativos:

// - à prestação de serviços a serem executados de
forma contínua, que poderão ter a sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com
vistas à obtenção de preços e condíções maís

vantajosas para a administração, limitada a sessenta

meses; (Redação dada pela Lei ns 9.648, de 1998)

Em que pese o texto legal prever a prorrogação por iguais períodos é pacífico na doutrina

e na jurisprudência a possibilidade de se prorrogar os contratos administrativos por

períodos menores, conforme explicação da lavra do excelente professor Marçal .lusten

Fi I ho:
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"É obrigotorio respeitar, no renovoção, o mesmo
prozo do controtoçõo originol? A resposta e negotiva,
mesmo que o texto legal oludo o "iguois". Serio um

contrdssenso impor o obrigatoriedade de
prorrogoção por período idêntico. Se é possível

poctuor o controto por oté sessento meses, não seria
razoável subordinor a Administração oo dever de

estobelecer períodos idênticos para vigêncio. lsso nõo

significo outorizar o desvio de poder. Nõo se admitirá
que a Administraçõo fixe períodos diminutos pora a

renovoçõo, ameaçando o contratado que não for
simpático".

Ademais, observa-se nos autos a Justificativa assinada pelo Secretário Municipal de

Educação, Sre. Leonardo de Oliveira Cruz, Portaria ns O3512023-GP, comprovando a

necessidade do termo aditivo de prazo aos Contratos.

Outrossim, consta nos autos as Certidões de Regularidade Fiscal das Empresas

contratadas, a Confirmação de Autenticidade destas Certidões, a Minuta do Primeiro

Adit:ivo de Prazo ao Contrato e a Autorização da Chefe do Executivo Municipal para

proleder com o Termo Aditivo de Prazo ao Contrato.

O parecer iurídico do referido processo opina pela procedência e legalidade do Primeiro

Aditivo de Prazo ao Contra n" 2O2396L0 (fls. L31"-136)

Segue em anexo o Primeiro Aditivo ao Contrato ng 20239610 (fls. 137-138/verso),

conforme os termos legais da Lei ns 8.666/93, devendo ser publicado seu extrato.

CONCLUSÃO

FRENTE O EXPOSTO, esta Controladoria conclui que o referido processo se encontra

revestido de todas as formalidades legais, na fase de prorrogação contratual em

iecorrência da continuidade aos serviços prestados, estando apto para gerar despesas

para a municipalidade.
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Cumpre observar que o procedimento, a partir do presente estágio, deve manter a

observação plena ao previsto na legislação da matéria, mormente o determinado nos

artigos 38, 40,61 e demais aplicável da Lei ns 8.666/93, seguindo a regular divulgação

oficial dos termos e atos a serem realizados.

Declara poi fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeitas à

comprovação por todos os meios legais admitidos.

Canaã dos Carajás,22 de abril de ,102,1
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